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“o pertencimento familiar” ou “o senti-
mento de entranhamento natural”. Con-
tudo, o que é apresentado como seus con-
trapontos – “uma súbita secessão da rede 
familiar originária”, ou ainda “um afas-
tamento absoluto da relacionalidade” –  
são movimentos não aplicáveis nem 
mesmo às camadas médias individua-
listas mais prototípicas. De fato, como já 
mostrado, os preceitos ideológicos indi-
vidualistas, inclusive os que concernem 
à família e à relação entre gêneros, estão 
permeados de tantas ambivalências, 
contradições e contratendências que é 
plausível postular que a adesão a eles 
situa-se mais no plano do valor que no do 
fato. Esta é, aliás, outra maneira de abor-
dar o dilema inerente às novas propostas 
dos autores: ao aludirem aos preceitos 
individualistas, parecem aproximar-se 
do plano do valor ou dos ideais, ao passo 
que ao tratarem da autoafirmação estão 
mais colados ao fato. 

Essas complicações não comprome-
tem, de modo algum, a importância da 
empreitada. Pelo contrário, Três famílias é 
uma obra que veio para ficar não só como 
marco na literatura sobre família e classes 
populares brasileiras, mas certamente 
também para muito além daí. 
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Polícia e proximidade: uma etnografia da 
polícia em Lisboa, originalmente tese de 
doutorado em antropologia de Susana 
Durão, versa sobre a maneira como o 
mandato policial é realizado por agentes 
policiais no cotidiano das ruas da cida-

de de Lisboa e no contexto da cultura 
organizacional da Polícia de Segurança 
Pública portuguesa (PSP), com enfoque 
privilegiado na dimensão simbólica e nas 
classificações socioprofissionais recorren-
tes neste grupo ocupacional específico. 
Trata, ainda, de compreender as articu-
lações entre a dimensão das práticas pro-
fissionais e os contornos que adquirem 
as carreiras nesta organização. O texto, 
embora longo, é bastante convidativo 
não só para especialistas e operadores da 
área de segurança pública mas também 
para leitores interessados no assunto. A 
linguagem usada pela autora é extrema-
mente clara, precisa e coerente.

Na introdução são apresentadas as 
diferentes perspectivas presentes na 
literatura das ciências sociais (majo-
ritariamente de língua inglesa) sobre 
as organizações policiais e expostos 
os temas dominantes que, ao longo de 
diferentes momentos sócio-históricos, 
predominaram como foco dos estudos 
sobre o trabalho policial, como também 
a contribuição da antropologia no estudo 
das organizações, em particular das orga-
nizações policiais. É também nesta seção 
que se encontra explicitada a trajetória 
que a autora percorreu para a realização 
do estudo: as questões da pesquisa, os 
procedimentos metodológicos seguidos, 
os critérios adotados e os aspectos éticos 
que envolveram o trabalho.

O primeiro capítulo oferece uma 
discussão sobre as várias concepções 
teóricas do conceito de “cultura” das 
organizações e suas implicações para 
a interpretação da vida organizacional, 
apontando os “encontros e desencontros” 
entre a antropologia e os estudos sobre 
organizações e polícia. É feito um resgate 
do debate teórico desenvolvido nos estu-
dos de polícia – entre os estudiosos de lín-
gua inglesa e de língua francesa – entre 
“cultura policial” e “culturas policiais”. 
Também é apresentada ao leitor a estru-
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tura atual da PSP: competências, hierar-
quias, atividades, divisões e dinâmica de 
carreiras. A autora informa que nos anos 
80 e 90, num contexto pós-ditatorial, vá-
rias mudanças se deram na organização, 
funcionamento e estrutura da polícia por-
tuguesa, surgindo a proposta de um novo 
modelo de policiamento no país: a polícia 
de proximidade. As mudanças propostas 
para o trabalho policial são analisadas à 
luz da discussão dos diferentes modelos 
e estratégias de policiamento.

No segundo capítulo é feita uma densa 
descrição da divisão – unidade opera-
cional dos comandos metropolitanos, 
em especial de Lisboa – onde se situa a 
esquadra estudada. A descrição do uni-
verso pesquisado é acompanhada pela 
discussão sobre o uso policial dos espaços 
da cidade, a distribuição do trabalho nas 
esquadras – grupos e equipes, tipos de 
serviço, tarefas realizadas – e as classi-
ficações socioprofissionais recorrentes 
entre os policiais. No sistema de classifi-
cação dos policiais encontram-se catego-
rias que exprimem a visão construída por 
este grupo específico, não apenas sobre 
o mundo, mas também sobre si mesmo e 
as experiências concretas e cotidianas do 
trabalho. Partindo desta ótica é revelada a 
forma como o mandato policial é assimi-
lado e realizado por agentes policiais de 
uma esquadra no dia-a-dia das ruas da 
cidade de Lisboa e no contexto da cultura 
organizacional.

No terceiro capítulo a autora introduz 
o “clima comunicacional” presente na 
gestão da informação policial no universo 
de trabalho de uma esquadra. O cenário 
analisado é especialmente do chamado 
“expediente”, no qual a “papelada” 
burocrática produzida revela padrões de 
entendimento do trabalho policial, isto é, 
o lugar e o papel dos policiais, as diversas 
atividades desempenhadas em diferentes 
níveis hierárquicos da organização, e o 
lugar – objetivo e simbólico – ocupado 

pela informação no “mundo” policial para 
a consecução do mandato policial.

Os capítulos 4 e 5 detêm-se no desem-
penho do mandato policial no trabalho 
cotidiano nas ruas e nas classificações 
desenvolvidas por policiais. A análise 
realizada no capítulo 4 destaca a ampli-
tude e a pluralidade do mandato policial 
e a maneira como é representado na 
hierarquia das ocorrências policiais. Tal 
hierarquização traduz não só a comple-
xidade que envolve o trabalho policial, 
mas também a tensão permanente entre 
diferentes concepções desse mesmo tra-
balho nas sociedades contemporâneas –  
força e serviço. No capítulo 5 a autora 
interpreta os códigos e as classifica-
ções compartilhadas pelos policiais no 
contexto da interação com a sociedade, 
encontrando certa padronização socio-
profissional que, em grande medida, 
orienta sua intervenção no “mundo 
social”, reservando determinado lugar 
na sociedade a cada um, inclusive o seu 
próprio. Na interpretação do mandato 
policial feita pelos policiais, situações e 
tipos são classificados e dão o tom às in-
tervenções policiais, evidenciando serem 
as situações denominadas “operacionais” 
as que, na hierarquia de credibilidade, 
dentro e fora da organização, merecem 
maior atenção dos policiais.

Nos capítulos 6 e 7 é oferecida uma 
descrição detalhada das carreiras, modos 
e estilos de vida de um segmento espe-
cífico do grupo profissional – os agentes 
policiais. No capítulo 6 é delineada a 
socialização profissional destes agentes 
na esquadra ao longo das diversas etapas 
das trajetórias profissionais e se investiga 
a forma como vai se configurando a ló-
gica das carreiras na PSP, com especial 
atenção à maneira como o processo é 
apreendido e classificado pelos agentes. 
O capítulo 7 analisa as interrelações da 
profissão com as trajetórias individuais e 
sociais dos agentes policiais e os múlti-
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plos efeitos acarretados por esta vincu-
lação, seja na vida dos agentes seja na 
“comunidade profissional”.

Duas características principais dis-
tinguem o trabalho de Susana Durão: a 
primeira diz respeito ao caminho trilhado 
para abordar o objeto de estudo. Neste 
sentido é realizado um profícuo diálogo 
entre o conhecimento estabelecido pela 
antropologia, os estudos sobre as orga-
nizações, em especial sobre a polícia, 
e os dados etnográficos, desvelando as 
várias dimensões – objetivas e simbóli-
cas – do trabalho policial. Cabe ressaltar 
que a adoção da pesquisa bibliográfica 
associada à de campo não é um caminho 
comum nos estudos da polícia; com exce-
ção de trabalhos realizados nos Estados 
Unidos, Canadá, França e Inglaterra, a 
grande maioria das análises não inclui a 
abordagem empírica, limitando-se à pes-
quisa bibliográfica. A outra característica 
distintiva do trabalho de Susana Durão 
reside no universo pesquisado. Tradicio-
nalmente, os principais estudos sobre a 
polícia enfocam o trabalho de policiais no 
patrulhamento das ruas urbanas. A pes-
quisa da autora compreende não só o es-
tudo desta dimensão do trabalho policial, 
mas também de outra, pouco investigada, 
vinculada ao trabalho efetuado no interior 
das organizações policiais.

O importante texto de Durão contribui 
especialmente para os estudos sobre a 
chamada “cultura policial”, fornecendo 
uma compreensão mais ampla e inclusiva 
das variadas dimensões constitutivas do 
mandato policial, como, por exemplo, a 
simbólica. A incorporação desta dimen-
são à reflexão sobre o mandato policial, 
a partir do modo como este é compre-
endido e desempenhado pelos policiais 
no exercício de sua atividade cotidiana, 
favorece a apreensão dos atributos, traços 
e características distintivas conferidas 
pelos mesmos a esse mandato, bem como 
das consequências de como entendem e 

realizam o trabalho policial. A concep-
ção do mandato policial corresponde a 
características objetivas, mas também 
frequentemente se relaciona ao significa-
do do próprio mandato para os policiais, 
o que apresenta efeitos concretos nas 
definições que organizam a experiência 
cotidiana.

Outra discussão importante diz respei-
to aos modelos de policiamento presentes 
na contemporaneidade. O estudo de tais 
modelos revela as diferentes concepções 
políticas e teóricas contidas nas políticas 
da Justiça criminal a respeito da questão 
do crime e da desordem, os desenvolvi-
mentos teóricos em criminologia, sociolo-
gia e direito, e o questionamento público, 
no qual a polícia vem se tornando cada 
vez mais visível, polêmica e politizada, 
em resposta às tensões e pressões para 
o desenvolvimento concreto e exequível 
de meios para o controle do crime. A 
etnografia realizada mostra que mode-
los resultantes de concepções e planos 
de policiamento – como a patrulha e a 
proximidade – são igualmente definidos 
e hierarquizados na percepção dos poli-
ciais. Em países como Portugal e Brasil, 
que experimentaram ditaduras dura-
douras, o redirecionamento do mandato 
policial – do uso extensivo e arbitrário 
da força, típico de regimes ditatoriais, 
para a aplicação controlada da força e a 
administração de conflitos, características 
de sistemas democráticos – impõe hoje 
grandes desafios para o controle mais efi-
ciente e responsável no controle do crime 
em uma sociedade democrática.

É, portanto, de fundamental impor-
tância para as intervenções que visem 
à efetividade do trabalho policial consi-
derar o exame da “cultura policial”, isto 
é, o sistema de representações sociais 
compartilhado por policiais – crenças, 
preconceitos e estereótipos produzidos 
no interior da própria organização sobre 
o mandato policial, os meios utilizados 
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para alcançá-lo e as consequências para 
o exercício da atividade policial na con-
dução da ordem e segurança públicas. O 
livro, entretanto, não se restringe a cola-
borar apenas com os estudos de polícia. 
Partindo do universo da organização po-
licial, o trabalho oferece diversas contri-
buições para o estudo das organizações, 
com especial concentração na dimensão 
simbólica que envolve a construção de 
identidades socioprofissionais nas carrei-
ras estabelecidas dentro das organizações 
mesmas.

O trabalho de Durão é também, indu
bitavelmente, uma importante contri-
buição para o incremento dos estudos 
na área da antropologia urbana. Há, 
entretanto, um limite não ultrapassado na 
análise realizada que constitui um desafio 
para os envolvidos na problemática da 
segurança pública no contexto das socie-
dades democráticas, sobretudo daquelas 
cujo passado recente testemunhou longos 
períodos de exceção e arbítrio instaurados 
por Estados ditatoriais: como converter 
em práticas policiais cotidianas as pro-
postas de reforma policial, que apregoam 
a substituição de um modelo de polícia 
profissional, pautado fundamentalmente 
na força com a perspectiva do “combate” 
ao crime, por outro, baseado na prestação 
de serviços e na prevenção?

Diversas experiências contemporâ-
neas de políticas públicas na área de 
segurança, orientadas por um novo tipo 
de policiamento – como vem sendo feito 
em Portugal, com a implementação da 
polícia de proximidade, e também no 
Brasil – evidenciam uma justaposição de 
modelos usualmente díspares entre si 
que vem comprometendo o desempenho 
de um trabalho policial mais eficiente e 
responsável no controle do crime dentro 
dos marcos do ideário democrático. A 
questão não é simples, mas é urgente que 
se busquem respostas. Neste sentido, a 
reflexão apresentada por Susana cons-

titui um subsídio importante que deve 
ser utilizado por especialistas na área, 
formuladores de políticas públicas e ges-
tores envolvidos com o desempenho de 
um trabalho policial mais afinado com as 
exigências de um mandato cada vez mais 
complexo nas sociedades democráticas 
contemporâneas.
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“Por que não?” parece uma boa pergunta 
introdutória para uma série de inda-
gações despertadas a partir da leitura 
do livro O real imaginado: etnografia, 
cinema e surrealismo em Jean Rouch, de 
Marco Antonio Gonçalves. Homônimo 
do navio (em francês, “Pourquoi pas?”) 
navegado no início do século passado 
pelo pai explorador do futuro antropólo-
go-cineasta, a interrogação parece não 
servir somente à obra de Jean Rouch, mas 
ao fazer antropológico-cinematográfico 
em geral. Nesse sentido, outras inda-
gações se seguiriam. Por que não fazer 
antropologia por intermédio de imagens? 
Por que não inventar o outro como sujeito 
em vez de objeto? Por que não colocar o 
antropólogo na posição do observado, 
invertendo certas posturas colonialistas 
da disciplina? Por que não questionar 
a cientificidade e a verdade antropoló-
gicas? Por que não buscar o outro em si 
próprio? Por que não inverter, interagir, 
ou mesmo hibridizar alteridades, como 
as do nativo e do antropólogo? Por que 
não tomar o real no nível da fabulação, 


